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PARECER JURÍDICO Nº 280/2024 

 

Referência: Projeto de Lei nº 96/2024-L 

Autoria: Diego Gouveia da Costa 

Assunto: Dispõe sobre a criação do "Selo 1 Real à Causa Animal" a ser concedido às 

empresas participantes que contribuírem para o bem-estar dos animais no âmbito da 

Estância Turística de São Roque. 

 

Ementa: “SELO 1 REAL À CAUSA ANIMAL”. BEM-ESTAR 

DOS ANIMAIS. EMPRESAS. CONSTITUCIONALIDADE. 

LEGALIDADE. PARECER FAVORÁVEL. 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se da análise estritamente jurídica do Projeto de Lei 

nº 96, de 15 de outubro de 2024, de autoria do Ilustre Vereador Diego Gouveia da 

Costa, cujo objeto consta no Assunto em epígrafe. Instruem o pleito: 1. Exposição de 

Motivos nº 96/2024-L; 2. Minuta do Projeto.  

O referido Projeto de Lei visa criar o “Selo 1 Real à Causa 

Animal”, que será concedido pelo Poder Executivo às empresas participantes que 

destinarem R$ 1,00 (um real) do valor da venda de determinado produto que 

comercialize a fim de contribuir para a defesa, a saúde e a melhoria da qualidade de 

vida dos animais, no âmbito da Estância Turística de São Roque. No âmbito da 

Justificativa consta, em apertada síntese: 

 

Segundo Instituto Pet Brasil, em estudo divulgado em 2023, o Brasil 

possui quase 185 mil (184.960) animais abandonados ou resgatados 

após maus-tratos, sob a tutela de organizações não governamentais 

(ONGs) e grupos de protetores. Desse total, 177.562 (96%) são cães e 

7.398 (4%) são gatos. 

Para mitigar esses dados alarmantes, surgem as ONGs de proteção 

animal, que desempenha papel fundamental para garantir o bem-estar 

dos animais. Essas ONGs são mantidas e operadas com base em 

doações, eventos beneficentes e trabalho voluntário, com missão de 

resgatar os animais em situação de maus-tratos e abandono, para 

tratar, cuidar e direcionar para o processo de adoção. Na relação 
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homem-animal, cabe aos seres humanos proverem condições 

adequadas às necessidades, dos animais e igualmente a integração do 

mesmo à espécie e ao meio que os cerca. 

 Nesse contexto, como Vereador engajado com a causa, não poderia 

me eximir de propor política pública assertiva garantidora dos direitos 

fundamentais dos animais. Ao conhecer bons exemplos advindos da 

sociedade civil, em especial da empresa “Minnas – Feito como 

antigamente”, que desenvolveu um produto chamado “Romeu e 

Julieta”, para contribuir com a causa animal junto à Sociedade 

Protetora dos Animais de São Roque, que mantém cerca de 80 cães 

abrigados e ajuda dezenas de animais tutelados por pessoas de bom 

coração. Parte das vendas do biscoito Romeu e Julieta é destinada à 

compra de ração, e até o ano de 2024 já foram doadas mais de 3 

toneladas de ração para a ONG. 

 

Faz-se importante destacar que esta Procuradora Jurídica 

se atém à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência, razão pela qual 

não se incursiona em discussões de ordem técnica ou questões que envolvam juízo de 

mérito sobre o tema trazido à apreciação.  

Eis a síntese do necessário. 

 

II – DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DE LEGISLAR 

 

Passo a analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei. A 

constitucionalidade de toda proposição legislativa deve ser avaliada à luz de dois 

aspectos essenciais: 1. o aspecto formal, que envolve o à iniciativa para elaboração da 

lei; e 2. o aspecto material, que se refere à compatibilidade do conteúdo da proposta de 

lei com o texto constitucional. 

 Sob o aspecto formal, a matéria abordada no Projeto de 

Lei nº 96/2024-L não se insere na iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, 

que estão enumeradas nos art. 61, §1º, II, cumulado com o art. 84, III da Constituição 

Federal.  

Extrai-se da redação do art. 60 da Lei Orgânica do 

Município, que a iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a 

qualquer Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores do Município, 

ressaltando-se que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente. 
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No caso em questão temos propositura cujo mérito a 

classifica indiscutivelmente como lei em sentido material. O objeto perquirido por meio 

da presente proposição é bem específico, mas serve, também, como política de proteção 

aos animais. Ora, o escopo da propositura é, em síntese, criar regras gerais, de natureza 

programática, voltadas à criação do "Selo 1 Real à Causa Animal" a ser concedido às 

empresas participantes que contribuírem para o bem-estar dos animais no âmbito da 

Estância Turística de São Roque. 

Apesar do exposto, não usurpa a competência privativa do 

chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, 

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (ARE 878.911 RG), eis o caso em apreço. 

Desse modo, concluo que a matéria objeto da presente 

propositura, de um modo geral, encontra-se dentre aquelas franqueadas à iniciativa 

comum, podendo ser iniciada tanto pelo Executivo quanto por membros e órgãos do 

Poder Legislativo. 

No que tange ao aspecto material, o objeto do Projeto de 

Lei nº 96/2024-L tutela direitos fundamentais encartados no texto constitucional. Como 

visto, o PL mostra-se pertinente não só à Carta da República e à defesa dos direitos da 

fauna, mas ao arcabouço infraconstitucional pátrio. 

Não vislumbro inconstitucionalidade em legiferar sobre a 

matéria, uma vez que, nos termos do art. 30, da Constituição Federal1, compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementar a legislação 

federal e a estadual no que couber. Da lição do administrativista Hely Lopes Meirelles2: 

 

[...] interesse local não é interesse exclusivo do Município, não é 

interesse privativo da localidade, não é interesse único dos munícipes 

[...]. Não há interesse municipal que não seja reflexamente da União e 

do Estado-Membro, como também não há interesse regional ou 

nacional que não ressoe nos municípios, como partes integrantes da 

federação brasileira. O que define e caracteriza interesse local, inscrito 

como dogma constitucional é a preponderância do interesse do 

Município sobre o do Estado ou da União. 

 
1 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
2 Direito Municipal Brasileiro. 13ª ed. São Paulo: Malheiros, 2003. 
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O legislador constituinte adotou o denominado princípio 

da predominância do interesse como critério para a repartição de competências entre os 

diferentes entes federativos. A competência administrativa autoriza o Município a atuar 

sobre os assuntos de interesse local, especialmente sobre as matérias expressamente 

consignadas no art. 30 da Constituição Federal. Como se vê, o Município pode legislar 

sobre assunto de interesse local e, suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber. 

Além de ser um assunto de interesse local (art. 30, I, CF), 

tem-se que a proposta tem supedâneo no nas normas constitucionais relativas ao meio 

ambiente, especialmente no art. 225, que tem a seguinte redação:  

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público:  

[...] VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 

práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 

extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

 

Outrossim, a nossa Carta Magna, em seu art. 23, 

estabeleceu as ditas competências administrativas (em contraposição às legislativas) 

comum aos entes da Federação, que, dentre elas, constam os incisos VI e VII, conforme 

segue:  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios:  

[...] VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

 

E a Lei Orgânica de São Roque impõe o dever do Poder 

Público de zelar pela observância das Constituições e leis federais, estaduais e 

municipais3, cabendo ao Município legislar e prover a tudo quanto respeite ao interesse 

 
3 Art. 5º Em relação aos habitantes locais e dentro de suas possibilidades, é dever do Município de São 

Roque, nos termos da Constituição e desta Lei Orgânica: [...] 

IV - zelar pela observância das Constituições e leis federais, estaduais e municipais. 
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local e ao bem-estar de sua população4. Não de outra forma, a LOM reitera o artigo 

constitucional transcrito no bojo do art. 272, parágrafo único, VII. 

Compete ao Município a guarda de animais abandonados, 

porquanto a proteção do meio ambiente é dever do Poder Público e encontra-se prevista 

no art. 225, VII e art. 23, VI e VII, da Constituição da República de 1988. Desta 

maneira, cabe ao ente municipal promover as políticas públicas referentes aos cuidados 

dos animais em observância ao direito fundamental ao ambiente ecologicamente 

equilibrado, assegurado no artigo 225, § 1º, inciso VII, da CF. 

 

III – DO DIREITO FUNDAMENTAL À PROTEÇÃO ANIMAL 

 

A Declaração Universal dos Direitos dos Animais, Carta 

elaborada por ocasião das assembleias da UNESCO realizadas em 1978, proclama em 

seu artigo primeiro essa igualdade entre as espécies animais ao estabelecer que "todos 

os animais nascem iguais perante a vida e têm o mesmo direito à existência". 

A Constituição Federal de 1988, de maneira inovadora, 

dedicou um capítulo específico à proteção e promoção dos valores ambientais. Neste 

sentido, em seu art. 225 resta clara a elevação do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado como autêntico direito fundamental, ligado diretamente à 

dignidade existencial humana. A referida norma constitucional foi além! Conforme 

vislumbrado alhures, por meio do art. 225, § 1º, VII, da Constituição Federal, erigiu-se 

como verdadeiro princípio constitucional a promoção da defesa dos animais contra os 

atos abusivos e cruéis. 

A proteção constitucional visa resguardar a dignidade 

existencial e a incolumidade física e psicológica dos animais contra os atos abusivos e 

cruéis, bem como, também, indiretamente, de tutelar o sentimento vastamente 

disseminado na sociedade no sentido de que a nossa própria dignidade é afrontada 

quando presenciamos maus-tratos. 

 
4 Art. 8º Ao Município cabe legislar e prover a tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de 

sua população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

I - suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 
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A própria Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, Lei 

nº 6.938/1981, no bojo seu art. 3º, I, ao definir meio ambiente afirma que ele é o 

"conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas". Assim, todas as 

espécies de animais estão abraçadas pelo conceito legal de meio ambiente e, portanto, 

dentro da moldura constitucional! 

Não de outra forma, a Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 

9.605/98) criminalizou a conduta daqueles que atentam contra a fauna, seja ela silvestre, 

doméstica ou domesticada, nativa ou exótica, incluindo na esfera da proteção todos os 

animais que porventura estejam no território brasileiro. 

Por fim, a proteção ambiental visa à preservação da 

natureza em todos os elementos essenciais à vida humana e à manutenção do equilíbrio 

ecológico, de modo a assegurar a sobrevivências das gerações presentes e futuras em 

condições satisfatórias.  

 

IV – CONCLUSÃO  

 

Diante de todo o exposto, opino favoravelmente à 

propositura, devendo a proposta deverá ser encaminhada para as Comissões 

Permanentes de “Constituição, Justiça e Redação” e “Cidadania, Direitos Humanos e 

Meio Ambiente”, para fins de emissão de Parecer. Nos termos do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, seu quórum de votação é de maioria simples, e tal propositura 

deve ser apreciada em única discussão e votação nominal simbólica.  

E no que concerne ao mérito do Projeto de Lei, a 

Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos Vereadores, no uso da 

função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as 

formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

São Roque, 29 de outubro de 2024. 

 

Mara Augusta Ferreira Cruz Galvão 

Procuradora Jurídica 
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